EMENDA Nº 276, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

Direito à alimentação
Povos indígenas e Comunidades tradicionais

Acrescente-se o Artigo XX ao Projeto de Lei nº 350, de 2020, ao CAPÍTULO III - DA SAÚDE E AÇÕES DE COMBATE AO COVID – 19, renumerando-se os demais:

Art. XX. Fica o Poder Executivo autorizado a adotar medidas emergenciais para garantir o acesso de povos e comunidades tradicionais à renda e a segurança alimentar e nutricional, enquanto perdurar a calamidade pública em razão da pandemia do novo coronavírus (COVID- 19).

§1º A fim de garantir o acesso de povos e comunidades tradicionais à renda, poderá o Poder Público priorizar, nos procedimentos voltados à aquisição de gêneros alimentícios, a compra de comunidades tradicionais e agricultores familiares.

§2º. Fica o poder público autorizado a promover políticas de distribuição de gêneros alimentícios aos povos e comunidades em situação de risco alimentar. 

JUSTIFICATIVA
O direito humano à alimentação adequada consiste no acesso físico e econômico de todas as pessoas aos alimentos e aos recursos, como emprego e terra, de modo contínuo e em conformidade com o contexto e com as condições culturais, sociais, econômicas, climáticas e ecológicas de cada pessoa, etnia, cultura ou grupo social.

A segurança alimentar e nutricional constitui princípio da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (Decreto nº 6.040/2007), compreendendo o direito das comunidades quilombolas ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Destaca-se, ainda, o Marco de Ação para a Segurança Alimentar e Nutricional em Crises prolongadas do Comitê de Segurança Alimentar e Nutricional, no âmbito da Organização das Nações Unidas e a Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema de Segurança Alimentar, o qual estabelece, em seu art. 2º, que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”, especialmente de “grupos populacionais específicos e populações em situação de vulnerabilidade social” (art. 4º, inciso III, do mesmo diploma).

Um estudo promovido pelo Ministério do Desenvolvimento Social, em 2012, demonstrou, a partir de inquérito realizado em 169 territórios quilombolas titulados, que 47,8% de seus domicílios conviviam com insegurança alimentar grave, ou seja, com a experiência da fome
, o que aponta para a exclusão social e histórica e para o racismo institucional como fatores determinantes para a situação degradante a que a maioria dessas pessoas são submetidas, tornando impositiva a promoção de ações de transferência de renda, assistência social e fomento às atividades produtivas.

De outro lado, é sabido que tanto as medidas de isolamento social prolongado adotadas, quanto o provável aumento das taxas de desemprego em virtude da iminente recessão econômica, tendem a afetar e restringir os meios de sobrevivência e obtenção de renda pela população economicamente ativa de modo geral, sobretudo a pertencente a grupos sociais vulnerabilizados, como é o caso de povos e comunidades tradicionais, que já se encontram no desemprego, na informalidade ou desfrutam de vínculos trabalhistas precários.

Neste bojo, cumpre mencionar a relevância do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do Governo Federal, ao qual o Estado de São Paulo aderiu no ano de 2013, que inclui a modalidade Compra da Agricultura Familiar com Doação Simultânea (CPR Doação), que além de promover a inclusão social e econômica no campo por meio do fortalecimento da agricultura familiar, permite que as populações em situação de vulnerabilidade acessem alimentos gratuitamente.

Considerando o referido contexto normativo, a Secretaria Estadual de Justiça e o ITESP publicaram o Edital de Chamamento nº 1/2020 visando o credenciamento de agricultores familiares para aquisição de gêneros alimentícios pela Fundação ITESP.  

A medida, digna de elogios, prevê a compra de gêneros alimentícios pelo ITESP, a partir de recurso obtido do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza (Fecoep) da Secretaria de Desenvolvimento Social, e sua consequente  redistribuição para povos indígenas e comunidades tradicionais (a exemplo de caiçaras, ciganos, quilombolas e caboclos) do Estado de São Paulo, contribuindo para mitigar os impactos negativos da pandemia do coronavírus (COVID-19) sobre estes grupos vulneráveis, seja ao gerar renda para comunidades quilombolas e agricultores de assentamentos rurais que vendem seus produtos, seja porquanto assegura a distribuição de tais alimentos  em benefícios das pessoas mais necessitadas.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Márcia Lia
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